
Partes no processo principal

Recorrente: Minister voor Vreemdelingenzaken en Integratie

Recorrido: R. N. G. Eind

Objecto

Prejudicial — Raad van State — Interpretação do artigo 10.o do
Regulamento (CEE) n.o 1612/68 do Conselho das Comunidades
Europeias, de 15 de Outubro de 1968, relativo à livre circulação
dos trabalhadores na Comunidade (JO L 257, p. 2), e da Direc-
tiva 90/364/CEE do Conselho das Comunidades Europeias, de
28 de Junho de 1990, relativa ao direito de residência (JO L 180,
p. 26) — Interpretação do artigo 18.o CE — Direito de resi-
dência de um membro da família que é nacional de um país
terceiro — Existência desse direito não havendo um emprego
real e efectivo do trabalhador — Regresso do trabalhador ao seu
Estado de origem — Inexistência, nesse Estado, do direito de
residência para o membro da família

Parte decisória

1) Em caso de regresso de um trabalhador comunitário ao
Estado-Membro do qual é nacional, o direito comunitário não
impõe às autoridades deste Estado que reconheçam a um nacional
de um Estado terceiro, membro da família desse trabalhador, um
direito de entrada e de residência apenas pelo facto de, no
Estado-Membro de acolhimento em que este último exerceu uma
actividade assalariada, esse nacional ter uma autorização de resi-
dência ainda válida, concedida com base no artigo 10.o do Regula-
mento (CEE) n.o 1612/68 do Conselho, de 15 de Outubro de
1968, relativo à livre circulação dos trabalhadores na Comunidade,
na redacção dada pelo Regulamento (CEE) n.o 2434/92 do
Conselho, de 27 de Julho de 1992.

2) Quando um trabalhador regressa ao Estado-Membro do qual é
nacional, após ter exercido uma actividade assalariada noutro
Estado-Membro, um nacional de um Estado terceiro, membro da
família desse trabalhador, dispõe, ao abrigo do artigo 10.o, n.o 1,
alínea a), do Regulamento n.o 1612/68, na redacção dada pelo
Regulamento n.o 2434/92, disposição que é aplicável por analogia,
de um direito de residência no Estado-Membro do qual o traba-
lhador é nacional, mesmo que este último aí não exerça uma activi-
dade económica real e efectiva. O facto de um nacional de um
Estado terceiro, membro da família de um trabalhador comunitário,
não ter tido, antes de residir no Estado-Membro em que este traba-
lhador exerceu uma actividade assalariada, um direito de residência,
fundado no direito nacional, no Estado-Membro do qual o referido
trabalhador possui a nacionalidade, é irrelevante para a apreciação
do direito de esse nacional residir neste último Estado.

(1) JO C 296 de 26.11.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
18 de Dezembro de 2007 (pedido de decisão
prejudicial do Arbetsdomstolen — Suécia) — Laval un
Partneri Ltd/Svenska Byggnadsarbetareförbundet, Svenska
Byggnadsarbetareförbundets avd., Byggettan, Svenska

Elektrikerförbundet 1

(Processo C-341/05) (1)

(«Livre prestação de serviços — Directiva 96/71/CE — Desta-
camento de trabalhadores no domínio da construção — Legis-
lação nacional que fixa as condições de trabalho e de emprego
relativamente às matérias referidas no artigo 3.o, n.o 1,
primeiro parágrafo, alíneas a) a g), com excepção das remune-
rações salariais mínimas — Convenção colectiva da construção
cujas cláusulas fixam condições mais favoráveis ou dizem
respeito a outras matérias — Possibilidade de as organizações
sindicais tentarem obrigar, através de acções colectivas, as
empresas estabelecidas noutros Estados-Membros a negociar
caso a caso, a fim de determinar as remunerações salariais a
pagar aos trabalhadores, e a aderirem à convenção colectiva da

construção»)

(2008/C 51/15)

Língua do processo: sueco

Órgão jurisdicional de reenvio

Arbetsdomstolen

Partes no processo principal

Demandante: Laval un Partneri Ltd

Demandadas: Svenska Byggnadsarbetareförbundet, Svenska
Byggnadsarbetareförbundets avd., Byggettan, Svenska Elektriker-
förbundet 1

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Arbetsdomstolen — Interpre-
tação dos artigos 12.o e 49.o CE, bem como dos artigos 3.o,
n.os 1, 7, 8 e 10 e 4.o da Directiva 96/71/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, relativa
ao destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação
de serviços (JO L 18, p. 1) — Acções colectivas contra uma
empresa de construção que destacou trabalhadores assalariados
para um Estado-Membro diferente do Estado da sua sede e que
não assinou uma convenção colectiva nesse Estado-Membro
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Parte decisória

1) Os artigos 49.o CE e 3.o da Directiva 96/71/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, relativa ao
destacamento de trabalhadores no âmbito de uma prestação de
serviços, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a que,
num Estado-Membro no qual as condições de trabalho e de
emprego relativas às matérias referidas no artigo 3.o, n.o 1,
primeiro parágrafo, alíneas a) a g), desta directiva são previstas por
disposições legislativas, com excepção das remunerações salariais
mínimas, uma organização sindical possa tentar obrigar, através de
uma acção colectiva sob a forma de um bloqueio de obras como a
que está em causa no processo principal, um prestador de serviços
estabelecido noutro Estado-Membro a encetar negociações com ela
sobre as remunerações salariais que devem ser pagas aos trabalha-
dores destacados, bem como a aderir a uma convenção colectiva
cujas cláusulas estipulam, para algumas das referidas matérias,
condições mais favoráveis do que as resultantes das disposições
legislativas pertinentes, ao passo que outras cláusulas têm por
objecto matérias não mencionadas no artigo 3.o da referida direc-
tiva.

2) Os artigos 49.o CE e 50.o CE opõem-se a que, num
Estado-Membro, a proibição imposta às organizações sindicais de
desencadearem uma acção colectiva com o objectivo de revogar ou
modificar uma convenção colectiva celebrada por terceiros seja
subordinada à condição de que a acção diga respeito a condições de
trabalho e de emprego às quais a lei nacional se aplica directa-
mente.

(1) JO C 281 de 12.11.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Grande Secção) de
18 de Dezembro de 2007 (pedidos de decisão prejudicial
do Sozialgericht Berlin e do Landessozialgericht
Berlin-Brandenburg — Alemanha) — Doris Habelt
(C-396/05), Martha Möser (C-419/05), Peter Wachter

(C-450/05)/Deutsche Rentenversicherung Bund

(Processos apensos C-396/05, C-419/05 e C-450/05) (1)

(«Segurança social — Regulamento (CEE) n.o 1408/71 —

Anexos III e VI — Livre circulação de pessoas —

Artigos 18.o CE, 39.o CE e 42.o CE — Prestações de velhice —
Períodos contributivos cumpridos fora do território da
República Federal da Alemanha — Carácter não exportável»)

(2008/C 51/16)

Língua do processo: alemão

Órgãos jurisdicionais de reenvio

Sozialgericht Berlin e Landessozialgericht Berlin-Brandenburg

Partes no processo principal

Recorrente: Doris Habelt (C-396/05), Martha Möser (C-419/05),
Peter Wachter (C-450/05)

Recorrido: Deutsche Rentenversicherung Bund

Objecto

Pedido de decisão prejudicial — Sozialgericht Berlin — Interpre-
tação do artigo 42.o CE — Validade do Anexo VI, C. Alemanha,
ponto 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de
14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de
segurança social aos trabalhadores assalariados, aos trabalha-
dores não assalariados e aos membros da sua família que se
deslocam no interior da Comunidade, na sua versão alterada e
actualizada pelo Regulamento (CE) n.o 118/97 do Conselho, de
2 de Dezembro de 1996 (JO 1997, L 28, p. 1) — Recusa de
pagamento de prestações alemãs de velhice por períodos de
trabalho cumpridos entre 1939 e 1945 no território dos
Sudetas a uma nacional alemã que transferiu a sua residência
para a Bélgica

Parte decisória

1) As disposições do Anexo VI, rubrica C, sob a epígrafe «Alemanha»,
ponto 1, do Regulamento (CEE) n.o 1408/71 do Conselho, de
14 de Junho de 1971, relativo à aplicação dos regimes de segu-
rança social aos trabalhadores assalariados, aos trabalhadores não
assalariados e aos membros da sua família que se deslocam no
interior da Comunidade, na sua versão alterada e actualizada pelo
Regulamento (CE) n.o 118/97 do Conselho, de 2 de Dezembro de
1996, são incompatíveis com a livre circulação de pessoas, nomea-
damente com o artigo 42.o CE, na medida em que permitem, em
circunstâncias como as dos processos principais, sujeitar a tomada
em consideração, para efeitos do pagamento das prestações de
velhice, de períodos contributivos cumpridos entre 1937 e 1945
em partes do território em que eram aplicáveis as leis de segurança
social do Reich alemão, mas situadas fora do território da Repú-
blica Federal da Alemanha, à condição de o beneficiário residir
nesse Estado-Membro.

2) As disposições do Anexo III, rubricas A e B, ponto 35, sob a
epígrafe «Alemanha-Áustria», alínea e), do Regulamento
n.o 1408/71, alterado, são incompatíveis com os artigos 39.o CE e
42.o CE, na medida em que permitem, em circunstâncias como as
do processo principal, em que o beneficiário reside na Áustria,
sujeitar a tomada em consideração, para efeitos do pagamento das
prestações de velhice, de períodos contributivos cumpridos nos
termos da lei relativa às pensões concedidas em função de períodos
contributivos cumpridos no estrangeiro (Fremdrentengesetz) entre
1953 e 1970 na Roménia à condição de o beneficiário residir no
território da República Federal da Alemanha.

3) As disposições do Anexo VI, rubrica C, sob a epígrafe «Alemanha»,
ponto 1, do Regulamento n.o 1408/71, alterado, são incompatí-
veis com a livre circulação das pessoas, nomeadamente com o
artigo 42.o CE, na medida em que permitem, em circunstâncias
como as do processo principal, sujeitar a tomada em consideração,
para efeitos do pagamento das prestações de velhice, de períodos
contributivos cumpridos nos termos da lei relativa às pensões conce-
didas em função de períodos contributivos cumpridos no estrangeiro
entre 1953 e 1970 na Roménia à condição de o beneficiário
residir no território da República Federal da Alemanha.

(1) JO C 22 de 28.1.2006,
JO C 74, de 25.3.2006.
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